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C n 
Passarinho avisa que o 

presidente interromperá 
recesso para resolver a 

política salarial 
BRASÍLIA --- A convocação 

do Congresso Nacional, na pró-
xima semana, é inevitável e se-
ra, feita pelo presidente Fer-
nando Collor e não automati-
camente em decorrência da re-
edição de Medidas Provisórias, 
garantiu ontem o ministro da 
Justiça, Jarbas Passarinho. 
Ele argumenta que o fim da va-
lidade da Medida Provisória 
273, dia 29, deixou o País em 
uma situação difícil, sem uma 
política salarial ajustada atual 
projeto econômico. Passa a vi-
gorar a proposta do Congresso 
de julho de 1989, que atrela os 
salários de até 10 mínimos ao 
Índice de Preços ao Consumi-
dor (IPC). 

"Não podemos aceitar um 
sistema que destrói completa-
mente os pilares do Plano Col-
lor", afirmou Passarinho, con-
testando o uso da reindexação 
dos salários ainda que proviso-
riamente. O ministro da Justi 
ça reiterou que o governo vai 
vetar inteiramente o projeto 
de conversão do Congresso que 
fixou a politica de indexação 
salarial e concedeu abono en-
tre 5% e 12% para os trabalha-
dores no mês de janeiro. O abo- 

Passarinho: haverá quórurrt 

no, extensivo aos funcionáridS 
públicos e militares, coincidi- ' 
ria com a data-base das catego-
rias, "que passariam a desfru-
tar de uma situação privilegia-
da", justificou. 

Passarinho acha descabido o 
conselho do presidente do Con-
gresso, senador Nélson Carnei-
ro (PMDB-RJ), para que o go-
verno "pense duas vezes antes 
de convocar os parlamentares 
no recesso", argumentando que 
isto se dará de forma automáti-
ca cinco dias após a reedíção ou 
edição de Medidas Provisórias. 
"Está no artigo 62 da Constitui-
ção, que o próprio Congresso 
elaborou", lembrou. A diferen-
ça na convocação formal do 
presidente da República é que 
ele próprio pode definir a pau-
ta, sem se prender à Medida 
que o levou a chamar os con-
gressistas. Além da política sa-
larial, serão igualmente colo-
cadas em votação mais três Me-
didas Provisórias: a que disci-
plina a mensalidade escolar, a 
que extingue o Lloyd Brasilei-
ro e a que aumenta as alíquotas 
do Imposto Territorial Rural 
(ITR). Segundo o ministro, o 
Congresso demonstrou capaci-
dade de superar a falta de quo-
rum no último esforço concen-
trado, com acordos de lideran-
ça, o que poderia ser repetido 
agora no recesso. 

VOLTA AO TRABALHO 

O presidente Fernando Col-
lor retorna a seus despachos 
no Palácio do Planalto ama-
nhã com uma reunião de tra-
balho com o presidente do 
Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social 
(BNDES), Eduardo Modiano, 
que também preside a Comis-
são de Desestatização. Duran-
te o encontro, receberá relató-
rio sobre o andamento da 
transferência de estatais para 
a iniciativa privada. A rela-
ção inclui 20 empresas, entre 
as quais estão as siderúrgicas 
Usiminas e Tubarão, além das 
empresas da área petroquími-
ca, a Petrofértil, a Nitrofértil 
e a Fosfértil. 

Em seguida, e presidente 
reúne-se com os ministros da 
Agricultura, Antônio Cabre-
ra; e da Economia, Zélia Car-
doso de Mello, para discutir os 
vetos que serão feitosLei 
Agrícolarecente,  apro-
vada pelo Congresso. Até o fi-
nal da semana, C011or definirá 
a data de convocação extraor-
dinária do Congresso para a 
apreciação da reedição da Me-
dida Provisória 273, que tratas 
da política salarial. 


